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ARTIGO 1.º
ÂMBITO DO CONTRATO

1. O presente contrato destina-se a dar cumprimento 
a obrigação legal de segurar os agentes desportivos, 
os participantes de actividades em infraestruturas 
desportivas abertas ao público ou dos participantes em 
provas ou manisfestações desportivas.
Para o devido efeito entende-se como agente desportivo 
os praticantes desportivos federados, árbitros, juízes, 
cronometristas, treinadores de desporto e dirigentes 
desportivos.
2. Ficam garantidos os acidentes associados à prática 
desportiva decorrente do exercício da actividade 
indicada nas Condições Particulares, bem como o risco 
“in itinere”(trajecto de ida e regresso para e do local da 
prática de desporto). 
3. O contrato de seguro cobre os riscos enumerados no 
artigo 2.º, bem como qualquer cobertura complementar 
que constar nas Condições Particulares. 

ARTIGO 2.º
COBERTURAS OBRIGATÓRIAS

1. Pelo presente contrato, o Segurador, em consequência 
de acidente sofrido pela Pessoa Segura garante o 
pagamento, até aos limites previstos nas Condições 
Particulares, da correspondente indemnização por: 

i. Morte ou Invalidez Permanente;
ii. Despesas de Tratamento e de Repatriamento;
iii. Despesas de Funeral.

2. Os capitais mínimos das coberturas principais serão 
os fixados na lei.
3. Após a ocorrência de um sinistro, o Capital Seguro 
das Coberturas de Despesas de Tratamento e de 
Repatriamento e Invalidez Permanente, caso se trate de 
uma invalidez parcial, será reposto automaticamente, 
mediante pagamento do respectivo prémio complementar.

ARTIGO 3.º
ÂMBITO DAS COBERTURAS

Morte ou Invalidez Permanente
1. Em caso de morte da Pessoa Segura ocorrida em 
consequência de acidente, coberto e clinicamente 
constatado o nexo de causalidade com o mesmo, o 
Segurador garante o pagamento do respectivo Capital 
Seguro ao beneficiário expressamente designado nas 
Condições Particulares ou Certificado Individual.
2. Na falta de designação de beneficiário o pagamento 
será feito aos herdeiros legais da Pessoa Segura. 
3. O presente contrato não garante o risco de morte a 

menores de 14 anos de idade, pelo que a garantia fica 
limitada ao pagamento de despesas de trasladação e 
funeral, até ao limite de capital seguro.
4. Em caso de Invalidez Permanente ocorrida em 
consequência de acidente, o Segurador garante o 
pagamento do respectivo Capital Seguro à Pessoa 
Segura, a menos que tenha sido mencionada nas 
Condições Particulares ou Certificado Individual outra 
pessoa ou entidade legalmente habilitada para esse 
efeito.
5. Entende-se por Invalidez Permanente a perda ou 
incapacidade funcional, parcial ou total, de um membro 
ou órgão da Pessoa Segura, clinicamente constatadas e 
e directa e exclusivamente resultantes do acidente.
6. O montante da indemnização será obtido pela 
aplicação ao Capital Seguro, da respectiva percentagem 
de invalidez permanente estabelecida na Tabela Nacional 
para Avaliação de Incapacidades Permanentes em 
Direito Civil, aprovada pelo decreto-lei nº 352/2007 de 23 
de Outubro.
7. As indemnizações por lesões corporais não 
mencionadas na tabela, mesmo as mais reduzidas, 
serão calculadas na proporção da sua gravidade em 
comparação com as mencionadas na referida tabela, sem 
ser tomada em linha de conta a actividade profissional da 
Pessoa Segura.
8. Em qualquer membro ou órgão, os defeitos físicos de 
que a Pessoa Segura já era portadora serão tomados 
em consideração ao fixar-se o grau de desvalorização 
proveniente do acidente, que corresponderá à diferença 
entre a Invalidez Permanente já existente e aquela que 
passou a existir.
9. A incapacidade funcional parcial ou total de um 
membro ou órgão é assimilada à correspondente perda 
parcial ou total.
10. Em relação a um membro ou órgão, as desvalorizações 
acumuladas não podem exceder aquela que 
corresponderia à perda total desse membro ou órgão.
11. Sempre que de um acidente resultem lesões em mais 
de um membro ou órgão, a indemnização total obtém-se 
somando o valor das indemnizações relativas a cada 
uma das lesões, sem que o total possa exceder o Capital 
Seguro.
12. Se as consequências de um acidente forem agravadas 
por doença ou enfermidade anteriores à data daquele, a 
responsabilidade do Segurador não poderá exceder a 
que teria se o acidente tivesse ocorrido com uma pessoa 
não portadora dessa doença ou enfermidade.
13. O Segurador não será, em caso algum, responsável 
por graus de desvalorização que, durante uma mesma 
anuidade ou período de vigência, excedam 100% no 
conjunto de todos os acidentes ocorridos.
14. A percentagem de Invalidez Permanente deverá ser 
comprovada por diagnóstico médico.
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15. As coberturas de Morte ou Invalidez Permanente não 
são cumuláveis, pelo que, se a Pessoa Segura falecer em 
consequência de acidente ocorrido, à indemnização por 
morte será abatido o valor da indemnização por Invalidez 
Permanente que eventualmente lhe tenha sido atribuída 
ou paga relativamente ao mesmo acidente.

Despesas de Tratamento e Repatriamento
1. O Segurador garante, em consequência de acidente da 
Pessoa Segura, o reembolso das despesas necessárias 
para o tratamento das lesões sofridas, bem como das 
despesas extraordinárias do seu repatriamento em 
transporte clinicamente aconselhado, até à quantia para 
o efeito fixada nas Condições Particulares ou Certificado 
Individual. 
2. Por Despesas de Tratamento entendem-se as relativas 
a honorários médicos e internamento hospitalar, 
incluindo assistência medicamentosa e de enfermagem, 
prescritas por médico para fins de tratamento de lesão 
corporal resultante de acidente. 
3. Por Despesas de Repatriamento, entende-se o 
pagamento das despesas do transporte da pessoa 
sinistrada para o seu domicílio, hospital ou outro local 
onde lhe deva ser prestada assistência médica.
4. O reembolso será efectuado em Portugal e em moeda 
local, contra a entrega da documentação comprovativa, 
a quem demonstrar ter efectuado os pagamentos. 
5. No caso de despesas efectuadas em moeda 
estrangeira, a conversão é feita à taxa de câmbio de 
referência de venda do dia do reembolso da despesa. 
6. Salvo disposição em contrário exarada nas Condições 
Particulares, os médicos e hospitais são da livre escolha 
da Pessoa Segura.

Despesas de Funeral
1. O Segurador garante, até ao Capital Seguro 
estabelecido nas Condições Particulares ou Certificado 
Individual, o reembolso das Despesas de Funeral da 
Pessoa Segura. 
2. O reembolso será efectuado em Portugal e em moeda 
local, contra a entrega da documentação comprovativa, 
a quem demonstrar ter efectuado os pagamentos. 
3. No caso de despesas efectuadas em moeda 
estrangeira, a conversão é feita à taxa de câmbio de 
referência de venda do dia da realização de despesa.

ARTIGO 4.º
FRANQUIAS

Relativamente às coberturas de Despesas de Tratamento e 
Repatriamento e Despesas de Funeral, podem as partes fixar 
franquias, sendo que a mesma deverá ser sempre suportada 
pelo Tomador do Seguro.

ARTIGO 5.º
EXCLUSÕES 

Fica derrogado o nº 1 do Artigo 6.º das Condições Gerais,  
encontrando-se excluídas as situações que, directa ou 
indirectamente, resultem de:
a) Explosão, libertação de calor e radiações provenientes 
da cisão ou fusão de átomos ou radioactividade, e 
contaminações inerentes, e ainda os decorrentes de 
radiações provocadas pela aceleração artificial de 
partículas;
b) Crimes e/ou actos ou omissões dolosas ou 
grosseiramente  negligentes praticadas pelo Tomador 
do Seguro, Beneficiário ou Pessoa Segura, bem como 
por aqueles pelos quais sejam civilmente responsáveis;
c) Acções praticadas pela Pessoa Segura sobre si própria, 
mutilações voluntárias ou a sua tentativa ainda que estes 
actos sejam cometidos em estado de incapacidade de 
discernimento, incluindo também aqui o suicídio ou a sua 
tentativa;
d) Acções ou omissões notoriamente perigosas que 
envolvam perigo iminente para a integridade física ou 
saúde da Pessoa Segura e que não sejam justificados 
pelo exercício da actividade desportiva objecto do seguro;
e) Tratamentos, designadamente de reabilitação, que não 
sejam efectuados por profissionais de saúde devidamente 
habilitados ou sem diagnóstico clínico e sem orientação 
médica;
f) Cirurgias plásticas ou estéticas, excepto se em 
consequência de acidente coberto pelas garantias da 
apólice;
g) Tratamentos do foro psiquiátrico, que não se relevem 
necessários em consequência de acidente cobertos 
pelas garantias da apólice;
h) Despesas de tratamento e estadia em sanatórios, termas, 
casas de repouso e outros estabelecimentos similares, 
que não se relevem necessários em consequência de 
acidente cobertos pelas garantias da apólice;
i) Situações originadas por anomalias congénitas, 
incapacidades físicas ou mentais e defeitos físicos 
existentes e do conhecimento da Pessoa Segura à data do 
início das garantias da Apólice;
j) Ações ou omissões praticadas pela Pessoa 
Segura quando acuse consumo de produtos tóxicos, 
estupefacientes ou outras drogas fora de prescrição 
médica, bem como quando lhe for detetado um grau de 
alcoolémia no sangue superior ao mínimo legal fixado 
na lei para a condução automóvel, ou quando resultem 
de apostas e desafios;
k) Enfarte do Miocárdio e Acidente Vascular Cerebral, que 
não resultem de acidente coberto pelas garantias da apólice.
l) Quaisquer outras doenças, quando não se prove por 
diagnóstico médico inequívoco e indiscutível que são 
consequência directa do acidente, 
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m) O(s) agravamento(s) de um acidente, em 
consequência de doença ou acidente pré-existente, não 
podendo, nesse caso, a responsabilidade do Segurador 
exceder aquela que lhe assistiria se o acidente tivesse 
ocorrido a uma pessoa não portadora dessa doença ou 
enfermidade;
n) Pandemias ou epidemias;
o) Acidentes resultantes da inobservância de 
disposições legais ou regulamentares, preventivas ou 
punitivas, aplicáveis em geral, ou em especial à prática 
das diversas actividades desportivas, culturais ou 
recreativas. A presente exclusão aplica-se, ainda que 
o acidente resulte da inobservância de disposições 
legais ou regulamentares de terceiro, quando essa 
circunstância for do conhecimento da Pessoa Segura;
p) Guerra, declarada ou não, invasão, acto de inimigo 
estrangeiro, hostilidades ou operações bélicas, guerra 
civil, insurreição, rebelião ou revolução, bem como os 
causados acidentalmente por engenhos explosivos ou 
incendiários;
q) Levantamento militar ou acto do poder militar legítimo 
ou usurpado;
r) Greves, tumultos ou alterações da ordem pública, 
actos de terrorismo, vandalismo, maliciosos ou de 
sabotagem;
s) Utilização, como passageiro, de qualquer tipo de 
aeronaves, que não sejam as de carreiras comerciais 
devidamente autorizadas pela Comissão Europeia;
t) Participação em competição de velocidade e/ou acidentes 
decorrentes de apostas e desafios que não sejam próprios 
e inerentes à actividade desportiva coberta;
u) Acompanhantes, telefones e outras despesas extra 
realizadas durante o internamento hospitalar; 
v) Acidentes resultantes de riscos nucleares, biológicos 
e químicos;
w) Danos causados por animais que, de acordo com a 
lei, sejam perigosos ou potencialmente perigosos.
x) Consequências de acidentes que consistem em hérnias 
de saco formado;
y) Cataclismos da natureza, tais como ventos ciclónicos, 
terramotos, maremotos e outros fenómenos análogos e 
ainda resultantes da acção de raio.

ARTIGO 6.º
LIMITE DE IDADE

1. Salvo disposição em contrário expressa nas Condições 
Particulares ou Certificado Individual, só podem ser 
abrangidas por esta apólice as Pessoas Seguras cuja 
idade cumpra o definido por lei.
2. O presente contrato anula-se automaticamente para 
todas as coberturas contratadas, no final da anuidade 
em que a Pessoa Segura exceda o limite idade de 
permanência definido nas Condições Particulares ou 

imposto por lei.

ARTIGO 7.º
DISPOSIÇÕES DIVERSAS

Em tudo que não se encontre previsto nas presentes 
Condições Especiais e nas Condições Particulares do 
contrato, regem as disposições constantes das Condições 
Gerais da apólice do REAL Seguro de Acidentes Pessoais 
GRUPO.


